
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.161 - RS (2013/0330061-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : EVALDO CHANAN 
ADVOGADO : FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR038156 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RUÍDO. 
DECRETO 4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO REPETITIVO. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL. 
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.398.260/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, submetido ao procedimento previsto no art. 
543-C do CPC, consolidou o entendimento segundo o qual o limite de tolerância, 
para configuração da especialidade do tempo de serviço, para o agente ruído, 
deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, sendo impossível a 
aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB. 
2. A despeito de se aplicar o entendimento firmado pelo STJ no Recurso Especial 
Repetitivo, não haverá efeito prático, pois não houve reconhecimento de tempo de 
serviço especial no período pleiteado. Verifica-se, portanto, a falta interesse 
recursal da parte.
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.161 - RS (2013/0330061-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : EVALDO CHANAN 
ADVOGADO : FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. QUESTÃO DE ORDEM. CÔMPUTO 
DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA 
ENTRE 06/03/1997 E 18/11/2003. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.

Se o julgado proferido pelo Tribunal está em sintonia com a 
orientação adotada no Superior Tribunal de Justiça, tendo reformado a sentença 
para afastar o reconhecimento da especialidade do labor por exposição a ruído 
inferior aos limites de tolerância previstos nos decretos regulamentares, não se 
trata de hipótese de juízo de retratação, não se aplicando a sistemática do art. 
543-C, § 7º, inciso II, CPC.

O INSS afirma que houve ofensa ao Decreto 4.882/2003, sob o argumento de 

que "o equívoco do acórdão recorrido consiste em aplicar retroativamente o Dec. 4.882/2003, 

que reduziu a 85 dB o grau de ruído considerado apto à contagem especial do tempo de 

serviço" (fl. 576, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 587-600, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.161 - RS (2013/0330061-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 19.4.2016.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 

1.398.260/PR, de minha relatoria, submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do 

CPC, consolidou o entendimento segundo o qual o limite de tolerância, para configuração da 

especialidade do tempo de serviço, para o agente ruído, deve ser de 90 dB no período de 

6/3/1997 a 18/11/2003, sendo impossível a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 

reduziu o patamar para 85 dB. 

Nesse sentido, a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 
A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 
1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 

tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 
18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 
reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB 
(ex-LICC). Precedentes do STJ.

Caso concreto 
3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço 

decorrente da supressão do acréscimo da especialidade do período controvertido 
não prejudica a concessão da aposentadoria integral.

4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.

(REsp 1.398.260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/5/2014, DJe 5/12/2014.)
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Atendendo ao disposto no art. 543-C, § 7º, inciso II, do CPC, retornaram os 

autos à Corte de origem que, em juízo de retratação, consignou (fl. 779, e-STJ, grifos no 

original):

Não obstante, de uma singela leitura do acórdão desta Turma, 
observo que não se encontra em confronto com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça, não sendo hipótese de aplicação do artigo 543-C, § 7º, inciso II, do 
CPC.

É que no julgamento do recurso interposto pelo INSS, este órgão 
fracionário decidiu dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial para 
reformar a sentença no tópico em que reconhecia a especialidade do labor 
prestado pela parte autora no intervalo de 17/09/2000 a 17/09/2008, justamente 
porque o ruído aferido em seu ambiente de trabalho era inferior aos limites de 
tolerância previstos nos decretos regulamentares, não se admitindo o cômputo do 
tempo de serviço como especial. Veja-se o seguinte excerto do aresto (evento 08, 
VOTO2):

Período: 17/09/2000 a 17/09/2008 
Empresa: Transportes Coletivos Grande Londrina 
Função/Atividades: Motorista de ônibus 
Agentes Nocivos: Ruído 
Enquadramento legal: Decreto nº 53.831/64 código 1.1.6 
Provas: Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela 

empresa Transportes Coletivos Grande Londrina (evento 1 - PROCADM7) e 
Laudo pericial (evento 58) 

Conclusão: Não restou comprovado nos autos o exercício de 
atividade especial pela parte autora no período indicado. Conforme laudo 
pericial, o ruído variava entre 74 e 86 decibéis, ficando na média de 82 
decibéis, abaixo, portanto, do limite de tolerância exigido para a época. 
Observe-se que no caso dos autos houve a produção de prova pericial, não 
havendo a necessidade de uso de prova emprestada, que é admitida apenas 
em casos excepcionais.

Em suas razões recursais, o INSS defende que  "o equívoco do acórdão 

recorrido consiste em aplicar retroativamente o Dec. 4.882/2003, que reduziu a 85 dB o grau 

de ruído considerado apto à contagem especial do tempo de serviço" (fl. 576, e-STJ).

Assim sendo, a despeito de se aplicar o entendimento firmado pelo STJ no 

Recurso Especial Repetitivo, não haverá efeito prático, pois não houve reconhecimento de 
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tempo de serviço especial no período pleiteado. 

Nesse contexto, verifica-se a falta de interesse recursal da parte, pois a 

providência buscada, ou seja, o reconhecimento de atividade especial apenas para os 

trabalhos prestados com exposição a ruídos acima de 90 decibéis até 18.11.2003, e acima de 

85 decibéis a partir de 19.11.2003, já foi atendida pela Corte de origem. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0330061-9 REsp 1.407.161 / RS

Números Origem:  200970010041818  50012266620114047001  PR-50012266620114047001

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : EVALDO CHANAN 
ADVOGADO : FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR038156 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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